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Portaria n.o 187/2003
de 21 de Fevereiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alcácer
do Sal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
dois iguais períodos, à Associação de Caçadores de Santa
Susana, com o número de pessoa colectiva 502938293
e sede em Santa Susana, 7580 Alcácer do Sal, a zona
de caça associativa da Herdade de Berlongo (processo
n.o 3286-DGF), englobando os prédios rústicos deno-
minados por Herdade de Vale Currais, Herdade das
Lagoas, Herdade da Portagem, Herdade de Santa
Susana, Herdade do Berlongo e Herdade da Courela,
sitos na freguesia de Santa Susana, município de Alcácer
do Sal, com uma área de 985,1930 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10, definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

3.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 12 de Dezembro de 2002. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
José Mário Ferreira de Almeida, Secretário de Estado
Adjunto e do Ordenamento do Território, em 31 de
Janeiro de 2003.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 188/2003

de 21 de Fevereiro

A requerimento do Instituto Piaget — Cooperativa
para o Desenvolvimento Humano, Integral e Ecológico,
C. R. L., entidade instituidora da Escola Superior de
Educação Jean Piaget de Arcozelo, cuja criação foi auto-
rizada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100-B/85, de 8 de
Abril, pelo Decreto-Lei n.o 468/88, de 16 de Dezembro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94,
de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de
23 de Março), conjugado com o disposto no Decreto-Lei
n.o 25/99, de 28 de Janeiro;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 255/98,
de 11 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 25/99,
de 28 de Janeiro, e na Portaria n.o 760-A/98, de 14
de Setembro;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido Esta-
tuto e no n.o 4.o da Portaria n.o 630-A/99, de 10 de
Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Plano de estudos

É aprovado, nos termos do anexo à presente portaria,
o plano de estudos do curso de complemento de for-
mação científica e pedagógica para professores do
2.o ciclo do ensino básico do grupo disciplinar de Por-
tuguês e Inglês da Escola Superior de Educação Jean
Piaget de Arcozelo, cujo funcionamento foi autorizado
pela Portaria n.o 630-A/99, de 10 de Agosto.
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2.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 1999-2000, inclusive.

3.o

Revogação

É revogada a Portaria n.o 557/2001, de 1 de Junho.
O Ministro da Ciência e do Ensino Superior, Pedro

Lynce de Faria, em 4 de Fevereiro de 2003.

ANEXO

Escola Superior de Educação Jean Piaget de Arcozelo

Curso de complemento de formação científica e pedagógica para professores do 2.o ciclo do ensino básico
do grupo disciplinar de Português e Inglês

Grau de licenciado

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Unidades curriculares Tipo Observações

Novas Tecnologias de Informação e Comunica-
ção em Educação.

Semestral . . . . . . 30

Sociologia da Educação e Educação Multi-In-
tercultural.

Semestral . . . . . . 30

Teorias do Currículo e Desenvolvimento Cur-
ricular.

Semestral . . . . . . 45

Ecologia e Educação Ambiental . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 30
Metodologia de Observação e Pesquisa — Acção Semestral . . . . . . 44
Literatura Infanto-Juvenil e Expressão Poética Semestral . . . . . . 45
Metodologia e Didáctica Geral e Específica . . . . Semestral . . . . . . 45
Dinâmicas do Mundo Contemporâneo . . . . . . . . Semestral . . . . . . 45
Projecto de Intervenção Socioeducativa . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 60
Seminários Interdisciplinares . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 60
Língua Portuguesa: Prática de Comunicação e

Expressão Linguística.
Anual . . . . . . . . . 66

Língua e Literatura Portuguesa: Evolução e
Didáctica da Língua Materna.

Anual . . . . . . . . . 66

Língua e Literatura Inglesa: Evolução e Didác-
tica da Língua Inglesa.

Anual . . . . . . . . . 66

Atelier de Língua Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 88
Atelier de Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 88
Filosofia das Ciências e Epistemologia Genética

Aplicada.
Anual . . . . . . . . . 60

Portaria n.o 189/2003
de 21 de Fevereiro

A requerimento da CEUL — Cooperativa de Ensino
Universidade Lusíada, C. R. L., entidade instituidora
da Universidade Lusíada, em Lisboa, cuja criação foi
autorizada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100-B/85, de
8 de Abril, pelo despacho n.o 135/MEC/86, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 28 de Junho de
1986;

Considerando que a Universidade Lusíada, em Lis-
boa, foi autorizada a ministrar um curso conferente do
grau de licenciado em Arquitectura, nas condições esta-
belecidas no Decreto-Lei n.o 166/88, de 14 de Maio,
conjugado com a Portaria n.o 73/91, de 28 de Janeiro;

Considerando que já decorreram cinco anos de fun-
cionamento do referido curso;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março);

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto nos artigos 39.o e 64.o do refe-
rido Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de atribuição do grau de mestre

A Universidade Lusíada, em Lisboa, é autorizada a
conferir o grau de mestre na especialidade de Patri-
mónio Edificado.

2.o

Regime aplicável

O regime aplicável à atribuição do grau de mestre
é o fixado pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3.o

Grau

O grau de mestre na especialidade de Património
Edificado é conferido aos que satisfaçam, cumulativa-
mente, as seguintes condições:

a) Conclusão, com aproveitamento, de todas as
unidades curriculares que integram o plano de
estudos do curso de especialização;


